                                              PARECER Nº    897, DE 2007

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 48, DE 2006.

De autoria do nobre Deputado Enio Tatto, o Projeto de Lei nº. 48, de 2006estabelece normas para cadastramento de novo número de telefone, bem como para habilitação e desabilitação de linha de telefonia celular. 

A proposição esteve em pauta no período correspondente às 11ª a 15ª Sessões Ordinárias, não tendo recebido emenda ou substitutivo.

Encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça para análise de sua juridicidade, constitucionalidade e legalidade, nos termos do § 1º do art. 31 da XI Consolidação do Regimento Interno, passo a fazê-lo, na qualidade de Relator designado. 

A proposição institui a exigência de nota fiscal em nome da pessoa interessada em fazer o cadastramento ou a alteração do número do telefone celular com tecnologia de “chip”, para que se possa realizar o procedimento. 

Trata-se de matéria de natureza legislativa, não havendo qualquer reserva quanto à iniciativa, nos termos dos artigos 19, 21, inciso III e 24, “caput”, todos da Constituição Estadual. 

A Assembléia Legislativa já teve a oportunidade de apreciar matéria correlata, que se consubstanciou na Lei nº. 11.058, de 19 de fevereiro de 2002. Esse diploma legal estabeleceu a exigência de cadastramento de telefones celulares. Ocorre que, naquela ocasião, ainda não estava disponível a tecnologia atualmente usada, que envolve o uso de “chip” que pode ser transferido de um aparelho para outro, o que facilita a reutilização de aparelhos furtados. 

Face ao exposto, o parecer é favorável ao Projeto de Lei nº. 48, de 2006.

a) DONISETE BRAGA -  Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 28/11/2006

a) CÂNDIDO VACCAREZZA – Presidente
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